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1. OUTORGA

1.1. A CONCESSIONARIA pagara ao PODER CONCEDENTE, em razdo da exploracdo do
OBJETO da CONCESSAO, a OUTORGA INICIAL e as parcelas anuais de OUTORGA VARIAVEL,

cujos valores, métricas de calculo e demais condi¢des encontram-se indicados neste ANEXO.

1.2. O pagamento da OUTORGA INICIAL e da OUTORGA VARIAVEL se darad nos termos
deste ANEXO.

1.3. A CONCESSIONARIA também devera pagar ao PODER CONCEDENTE o valor referente
ao ADICIONAL DE DESEMPENHO, quando aplicavel, conforme disposto neste ANEXO e nos
termos do ANEXO IV do CONTRATO — SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO.

1.4. A CONCESSIONARIA deve apresentar, por meio das suas demonstracdes financeiras
trimestrais e anuais, cuja apresentacdo é exigida nos termos do CONTRATO e seus ANEXOS,

a RECEITA BRUTA sobre a qual se devem aplicar os percentuais determinados neste ANEXO.

1.5. A afericio da OUTORGA VARIAVEL se dard a partir da emissdo do TERMO DEFINITIVO
DE ACEITACAO DE OBRAS da FASE 1, quando se iniciarad a operacdo de parte da AREA DA
CONCESSAO pela CONCESSIONARIA.

1.5.1. Nesse sentido, a primeira afericdo ocorrerd quando da emissdao e publicagdo do
demonstrativo financeiro anual correspondente ao fechamento do primeiro periodo
calendario decorrido, com encerramento em 31 (trinta e um) de dezembro, desde a emissdo

do TERMO DEFINITIVO DE ACEITAGAO DE OBRAS da FASE 1.

1.6.  As informacdes financeiras e contabeis da CONCESSIONARIA deverdo estar abertas a
auditoria do PODER CONCEDENTE e do VERIFICADOR INDEPENDENTE a qualquer momento,

por meio de sistema informatizado que permita a auditoria a qualquer tempo.
2. PAGAMENTO DA OUTORGA INICIAL

2.1. A OUTORGA INICIAL corresponde ao valor a ser pago ao PODER CONCEDENTE, tendo
por base a PROPOSTA COMERCIAL do LICITANTE, em virtude da exploracao do OBIJETO,

devendo o pagamento ser efetuado na forma descrita neste ANEXO.
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2.2. A OUTORGA INICIAL tem como valor de referéncia minimo RS 305.613,00 (trezentos

e cinco mil, seiscentos e treze reais).

2.2.1. O valor da OUTORGA INICIAL serd reajustado, caso o prazo entre a DATA DE
ENTREGA DAS PROPOSTAS e a data de assinatura do CONTRATO ultrapasse 12 (doze) meses,
conforme a variacdo do INDICE DE REAJUSTE, ou, na hipdtese de sua extincdo, pelo indice

gue vier a substitui-lo.

2.3. A OUTORGA INICIAL, prevista no subitem anterior, deve ser paga pela
CONCESSIONARIA em sua totalidade antes da assinatura do contrato, como condicdo

precedente a sua celebracdo, nos termos do EDITAL.

2.3.1. O pagamento da OUTORGA INICIAL deve ser realizado em conta corrente e
instituicdo financeira indicada formalmente pelo PODER CONCEDENTE.

3. DO PROCEDIMENTO PARA AFERICAO DA OUTORGA VARIAVEL

3.1. A parcela de OUTORGA VARIAVEL corresponde a um montante a ser pago
anualmente pela CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE.

3.2. A OUTORGA VARIAVEL resulta da aplicagdo de aliquotas sobre a RECEITA BRUTA da
CONCESSIONARIA.

3.3. A aliquota de OUTORGA VARIAVEL serd determinada de acordo com a faixa de
enquadramento da totalidade da RECEITA BRUTA da CONCESSIONARIA aferida no periodo,

sendo respectivamente:

a) 1% (um por cento) de incidéncia sobre o valor da RECEITA BRUTA anual da
CONCESSIONARIA, caso esta seja inferior a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhdes de reais).

b) 2% (dois por cento) de incidéncia sobre o valor da RECEITA BRUTA anual da
CONCESSIONARIA, caso esta seja igual ou superior a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhdes de

reais) e inferior a RS 75.000.000,00 (setenta e cinco milhdes de reais).
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c) 3% (trés por cento) de incidéncia sobre o valor da RECEITA BRUTA anual da
CONCESSIONARIA, caso esta seja igual ou superior a R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco

milh&es de reais) e inferior a RS 90.000.000,00 (noventa milhdes de reais).

d) 4% (quatro por cento) de incidéncia sobre o valor da RECEITA BRUTA anual da
CONCESSIONARIA, caso esta seja igual ou superior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhdes de

reais) e inferior a RS 105.000.000,00 (cento e cinco milhdes de reais).

e) 5% (cinco por cento) de incidéncia sobre o valor da RECEITA BRUTA anual da
CONCESSIONARIA, caso esta seja igual ou superior a RS 105.000.000,00 (cento e cinco

milhdes de reais).

3.4. O calculo para o pagamento do valor da OUTORGA VARIAVEL, se darad observada a

seguinte férmula:
OV1 = AL% X ROB;

Em que:

e OV1éaOUTORGA VARIAVEL;
e AL é aaliquota a ser aplicada sobre a RECEITA BRUTA anual, conforme explicitado no
item 3.34; e

e ROB; é a RECEITA BRUTA anual da CONCESSIONARIA.

4. DISPOSICOES GERAIS PARA O PAGAMENTO DA OUTORGA VARIAVEL

4.1. A RECEITA BRUTA, para fins de calculo do valor a ser pago a titulo de OUTORGA
VARIAVEL, serd apurada considerando o final de cada ano calendério, com base nas
demonstracdes financeiras da CONCESSIONARIA entre os meses de janeiro e dezembro de

cada ano.

4.1.1. Os valores das bandas de RECEITA BRUTA que definem as aliquotas no subitem 1
poderdo ser atualizadas pelo INDICE DE REAJUSTE no momento da apuracdo, sendo a data
base do primeiro reajuste a DATA DA ORDEM DE INICIO, desde que decorridos no minimo 12

(doze) meses desde a ultima atualizacao.
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4.1.2. No periodo entre a DATA DA ORDEM DE INICIO e o primeiro més de dezembro da
CONCESSAO, deve-se apurar a RECEITA BRUTA auferida nos meses decorridos, pro-rata, para
fins de aferi¢do da OUTORGA VARIAVEL.

4.2. Os calculos dos valores a titulo de pagamento de OUTORGA VARIAVEL devem ser
feitos pela CONCESSIONARIA, que devera apresentar um relatdrio com a respectiva memoria
de calculo ao PODER CONCEDENTE, em até 120 (cento e vinte) dias apds o término do
periodo de afericdo que se encerra em 31 (trinta e um) de dezembro, nos termos do

presente ANEXO.

4.2.1. Recebida a memdria de calculo da OUTORGA VARIAVEL, o PODER CONCEDENTE terd
até 30 (trinta) dias para analisar o valor da OUTORGA VARIAVEL a ser paga pela
CONCESSIONARIA, podendo decidir pela aceitacdo ou rejeicio do valor de OUTORGA
VARIAVEL apresentado.

4.2.2. A decisdo referida no subitem 4.2.1 sera informada por escrito 8 CONCESSIONARIA e
publicada no Diario Oficial da Cidade de Sdo Paulo, acompanhada da devida motivacdo, com
indicacdo dos fatos e fundamentos juridicos que a embasaram e, no caso de rejeicao,

indicagdo do valor apropriado de OUTORGA VARIAVEL.

4.3. Em caso de aprovacgdo do valor, a CONCESSIONARIA devera proceder ao pagamento
da OUTORGA VARIAVEL em conta corrente de institui¢do financeira indicada formalmente

pelo PODER CONCEDENTE, nos termos do subitem 4.4.
4.3.1. Em caso de rejei¢do do valor de OUTORGA VARIAVEL:

a) A CONCESSIONARIA devera proceder ao pagamento do valor incontroverso da

OUTORGA VARIAVEL, no prazo do subitem 4.4; e

b) Serad aberto prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da publicacdo da decisdao
administrativa no Diario Oficial da Cidade de Sao Paulo, para solucdao entre as PARTES por
meio dos mecanismos de solucdo de conflitos previstos no CAPITULO XIV — DA SOLUCAO DE
DISPUTAS do CONTRATO.
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4.3.2. Apo6s a solugdo definitiva da controvérsia entre as partes, nos termos do subitem
4.3.1 “b)”, a CONCESSIONARIA deverd proceder, se aplicavel, ao pagamento do valor
remanescente da OUTORGA VARIAVEL em até 5 (cinco) dias Uteis, contados da publicacdo da

solucdo no Diario Oficial da Cidade de Sao Paulo.

4.3.3. Independentemente da ocorréncia de quaisquer interpelacdes nos termos do
subitem 4.3.1, os pagamentos das OUTORGAS VARIAVEIS futuras devem seguir o

cronograma previsto no presente ANEXO.

4.4. A CONCESSIONARIA deverd efetuar o pagamento da OUTORGA VARIAVEL até o dia 15
(quinze) de junho do ano subsequente ao periodo de afericdo, em conta corrente e
instituicdo financeira indicada formalmente pelo PODER CONCEDENTE informados pelo
PODER CONCEDENTE.

4,5. Para a auditoria dos valores, o PODER CONCEDENTE podera contar com o apoio do
VERIFICADOR INDEPENDENTE.

4.6. Na hipotese de ser constatada fraude no pagamento e calculo da OUTORGA
VARIAVEL, decorrente de quaisquer operagdes que visem a reduzir artificialmente a sua base
de célculo, o PODER CONCEDENTE podera se valer, a seu critério e nos termos da Clausula
262 do CONTRATO, do apoio técnico de terceiros para apurar os valores efetivamente

arrecadados, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades cabiveis.

4.7. Em caso de atraso na realizagdo dos pagamentos mencionados neste ANEXO, desde
gue o PODER CONCEDENTE ndo tenha, comprovadamente, dado causa ao atraso, além do
principal corrigido monetariamente, aplicar-se-do, ao valor em mora, juros de 1% (um por
cento) ao més, calculados pela metodologia de juros compostos, e multa equivalente a 10%
(dez por cento) do principal, sem prejuizo da aplicacdo de outras penalidades previstas no
CONTRATO, inclusive a caducidade e a execu¢do da GARANTIA DE EXECUCAO DO
CONTRATO.

4.8. Conforme o caso, o valor da OUTORGA VARIAVEL serd ainda acrescido dos seguintes

valores:
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a) recolhimento de multas contratuais devidas ao PODER CONCEDENTE e que ainda ndo

tenham sido pagas pela CONCESSIONARIA;
b) indeniza¢des em favor do PODER CONCEDENTE devidas pela CONCESSIONARIA;

c) prémios de seguro em favor do PODER CONCEDENTE ndo pagos pela
CONCESSIONARIA; e

d) demais obrigacbes pecunidrias legais ou contratuais existentes em favor do PODER

CONCEDENTE e inadimplidas pela CONCESSIONARIA.
5. DO PROCEDIMENTO PARA A AFERICAO DO ADICIONAL DE DESEMPENHO

5.1. O ADICIONAL DE DESEMPENHO representa o montante a ser pago pela
CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDENTE anualmente, nos termos do CONTRATO, do
ANEXO V do CONTRATO — SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO e deste ANEXO.

5.2. O ADICIONAL DE DESEMPENHO serd computado em funcdo do FATOR DE
DESEMPENHO e da RECEITA BRUTA conforme a seguinte formula:

AD = FD * ROB
Em que:

e AD é 0 ADICIONAL DE DESEMPENHO a ser pago pela CONCESSIONARIA, no periodo;

e FD é o FATOR DE DESEMPENHO obtido, a partir da NFAD aferida na Avaliacdo de
Desempenho, nos termos do ANEXO V do CONTRATO — SISTEMA DE MENSURACAO
DE DESEMPENHO;

e ROB é a RECEITA BRUTA da CONCESSIONARIA no periodo;

5.3. A aliquota do FATOR DE DESEMPENHO sera definida a partir da NFAD obtida,

conforme apresentado na Tabela 1.
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Tabela 1: Bandas do FATOR DE DESEMPENHO

NOTA FINAL AVALIAGAO FATOR DE
DESEMPENHO (NFAD) DESEMPENHO (FD)
0,9-1,00 0%
0,7-0,89 1%
0,5-0,69 2,5%
0,3-0,49 5%
0,0-0,29 7,5%

6. DISPOSICOES GERAIS PARA O PAGAMENTO DO ADICIONAL DE DESEMPENHO

6.1. O cdlculo do valor a titulo de pagamento do ADICIONAL DE DESEMPENHO devera ser
realizado pela CONCESSIONARIA, que deverd apresentar um relatério com a respectiva
memoria de calculo ao PODER CONCEDENTE, até 120 (cento e vinte) dias do término do
periodo de afericdo que se encerra em 31 (trinta e um) de dezembro, nos termos do
presente ANEXO e do ANEXO V do CONTRATO - SISTEMA DE MENSURACAO DE
DESEMPENHO.

6.1.1. Para tanto, a CONCESSIONARIA deverd se utilizar do FATOR DE DESEMPENHO
calculado pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, o qual sera disponibilizado no Relatdrio de

Avaliagcdo entregue no més de janeiro, posterior ao Ultimo periodo de aferi¢ao.

6.2. Recebida a memodria de calculo do ADICIONAL DE DESEMPENHO, o PODER
CONCEDENTE tera até 30 (trinta) dias corridos para analisar o valor a ser pago pela
CONCESSIONARIA, podendo decidir pela aceitacdo ou rejei¢do do valor de ADICIONAL DE
DESEMPENHO apresentado.

6.2.1. A decisdao referida no subitem anterior sera informada por escrito a
CONCESSIONARIA e publicada no Diario Oficial da Cidade de S3o Paulo, acompanhada da
devida motivac¢do, com indicacdo dos fatos e fundamentos juridicos que a embasaram e, no

caso de rejeicdo, indicacdo do valor apropriado de ADICIONAL DE DESEMPENHO.
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6.2.2. Em caso de aprovacdo do valor, a CONCESSIONARIA deverd proceder ao pagamento
do ADICIONAL DE DESEMPENHO em conta corrente de instituicdo financeira indicada
formalmente pelo PODER CONCEDENTE, conforme disposto no subitem 6.2.4 e nos termos

neste ANEXO.

6.2.3. Em caso de rejeicdo do valor do ADICIONAL DE DESEMPENHO a CONCESSIONARIA
deverd proceder ao pagamento do valor incontroverso do ADICIONAL DE DESEMPENHO, no

prazo do subitem 6.2.4.

6.2.3.1. Serd aberto prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da publicacdo
da decisdo administrativa no Didrio Oficial da Cidade de Sdo Paulo, para
solucdo entre as PARTES por meio dos mecanismos de solu¢do de conflitos

previstos no CAPITULO XIV — DA SOLUCAO DE DISPUTAS do CONTRATO.

6.2.3.2. Apds a solucdo definitiva da controvérsia entre as partes, a
CONCESSIONARIA devera proceder, se aplicavel, ao pagamento do valor
remanescente do ADICIONAL DE DESEMPENHO em até 5 (cinco) dias Uteis,
contados da publicagdo da solugdo no Diario Oficial da Cidade de Sao

Paulo.

6.2.3.3. Independentemente da ocorréncia de quaisquer interpelagdes nos
termos do subitem 6.2.3.1, o pagamento dos ADICIONAIS DE
DESEMPENHO futuros devem seguir o cronograma previsto no presente

ANEXO.

6.2.4. A CONCESSIONARIA devera efetuar o pagamento do ADICIONAL DE DESEMPENHO
até o dia 15 (quinze) de junho do ano subsequente ao periodo aferido, em conta corrente e
instituicao financeira indicada formalmente pelo PODER CONCEDENTE e conjuntamente ao

pagamento da OUTORGA VARIAVEL do exercicio.
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6.2.5. Em caso de atraso na realizacdo dos pagamentos mencionados neste ANEXO, desde
gue o PODER CONCEDENTE nao tenha, comprovadamente, dado causa ao atraso, além do
principal corrigido monetariamente, aplicar-se-d3o, ao valor em mora, juros de 1% (um por
cento) ao més, calculados pela metodologia de juros compostos, e multa equivalente a 10%
(dez por cento), sem prejuizo da aplicacdo de outras penalidades previstas no CONTRATO,

inclusive a caducidade e a execucdo da GARANTIA DE EXECUCAO DO CONTRATO.

6.2.6. Para a auditoria dos valores, o PODER CONCEDENTE contard com o apoio do
VERIFICADOR INDEPENDENTE.

6.2.7. Na hipdtese de ser constatada fraude no pagamento e cédlculo do ADICIONAL DE
DESEMPENHO, decorrente de quaisquer operacdes que visem a reduzir artificialmente a sua
base de cdlculo, o PODER CONCEDENTE podera utilizar, a seu critério e nos termos da
subcldusula 262 do CONTRATO, o auxilio de auditoria contratada para apurar os valores

efetivamente arrecadados, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades cabiveis.
7. DOS PROCEDIMENTOS PARA REAJUSTE DE VALORES

7.1.  Os reajustes dos valores da RECEITA BRUTA concernentes as bandas da OUTORGA
VARIAVEL somente deverdo ser realizados quando decorrido ao menos 12 (doze) meses da
ultima atualizagdo realizada, sendo a data base dos valores do CONTRATO e seus ANEXOS a

data da assinatura do CONTRATO.

7.2. O célculo do reajuste considerara o Gltimo INDICE DE REAJUSTE publicado, de forma

gue o reajuste respeite o periodo minimo estipulado no subitem 7.1.

7.3.  Para fins de valores cujo regramento contratual preveja correcdo pelo INDICE DE

REAJUSTE, devera ser considerada a seguinte férmula:

IPC,

= V.1 X
T r—1 IPCr_l

Em que:
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e I, é ovalorreajustado;

e V._; é o valor definido no ultimo reajuste anual realizado ou, no caso do primeiro
reajuste, o valor inicialmente estabelecido pelo CONTRATO.

e IPC, é o nimero-indice do Indice de Pregos ao Consumidor, divulgado mensalmente
pela FIPE — Fundacdo Instituto de Pesquisas Econbmicas, correspondente ao més de
reajuste dos valores ou o imediatamente anterior, em caso da nao disponibilizacdo
do indice do més do reajuste;

e IPC,_; é o numero-indice do Indice de Precos ao Consumidor, divulgado
mensalmente pela FIPE — Fundag¢do Instituto de Pesquisas Economicas,
correspondente ao més de reajuste dos valores ou o imediatamente anterior, em

caso da ndo disponibilizacdo do indice do més do reajuste.

7.4. No caso do primeiro reajuste, o nimero-indice do indice de Precos ao Consumidor
divulgado mensalmente pela FIPE — Fundacdo Instituto de Pesquisas EconoOmicas,
correspondente ao més base dos valores, que é o més da DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATO, conforme o subitem 4.1.1.
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Tabela 1 — Marcos e Prazos

RESUMO DOS MARCOS E PRAZOS

Pagamento da

calculo da OUTORGA
VARIAVEL pela
CONCESSIONARIA ao PODER
CONCEDENTE

dias apds o término do
periodo de aferi¢do que
se encerra em 31 (trinta
e um) de dezembro

Di o
Tema Marco Prazo Ispositivo
contratual
Subitem 4.2 do
~ - . . ANEXO VI do
Apresentacdo da memoria de |até 120 (cento e vinte) CONTRATO -

MECANISMO DE

PAGAMENTO DA
OUTORGA E DO
ADICIONAL DE
DESEMPENHO

Analise do valor da OUTORGA

Até 30 (trinta) dias
corridos do

Subitem 4.2.1 do
ANEXO VI do
CONTRATO -

MECANISMO DE

Pagamento do
ADICIONAL DE
DESEMPENHO

ADICIONAL DE DESEMPENHO
a ser pago pela
CONCESSIONARIA no periodo

dias do término do
periodo de afericdo que
se encerra em 31 (trinta
e um) de dezembro

3:;&@?: Zg;'?:;gﬁféo PODER recebimento da PAGAMENTO DA
memdria de calculo OUTORGA E DO

ADICIONAL DE

DESEMPENHO

Subitem 4.4 do

ANEXO VI do

Pagamento da OUTORGA Até o dia 15 (quinze) de CONTRATO -
VARIAVEL pela junho do ano , MECANISMO DE
CONCESSIONARIA subsequente ao periodo | PAGAMENTO DA
de afericao OUTORGA E DO

ADICIONAL DE

DESEMPENHO

Subitem 6.1 do

. . ANEXO VI do

Apresentacdo do montante do Até 120 cento e vinte) CONTRATO -

MECANISMO DE

PAGAMENTO DA
OUTORGA EDO
ADICIONAL DE
DESEMPENHO

Analise do valor do
ADICIONAL DE DESEMPENHO
pelo PODER CONCEDENTE

Até 30 (trinta) dias
corridos apés o
recebimento do
Relatério com a
memb©ria de calculo

Subitem 6.2 do
ANEXO VI do
CONTRATO -

MECANISMO DE

PAGAMENTO DA

OUTORGA E DO

ADICIONAL DE

DESEMPENHO
Pagamento do ADICIONAL DE | Até o dia 15 (quinze) de | Subitem 6.2.4 do
DESEMPENHO pela junho do ano ANEXO VI do
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RESUMO DOS MARCOS E PRAZOS
Tema Marco Prazo Dispositivo
contratual
CONCESSIONARIA subsequente ao periodo CONTRATO -
de aferigdo MECANISMO DE

PAGAMENTO DA
OUTORGA EDO
ADICIONAL DE
DESEMPENHO
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	2.2. A OUTORGA INICIAL tem como valor de referência mínimo R$ 305.613,00 (trezentos e cinco mil, seiscentos e treze reais).
	2.2.1. O valor da OUTORGA INICIAL será reajustado, caso o prazo entre a DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS e a data de assinatura do CONTRATO ultrapasse 12 (doze) meses, conforme a variação do ÍNDICE DE REAJUSTE, ou, na hipótese de sua extinção, pelo índic...
	2.3. A OUTORGA INICIAL, prevista no subitem anterior, deve ser paga pela CONCESSIONÁRIA em sua totalidade antes da assinatura do contrato, como condição precedente à sua celebração, nos termos do EDITAL.
	2.3.1. O pagamento da OUTORGA INICIAL deve ser realizado em conta corrente e instituição financeira indicada formalmente pelo PODER CONCEDENTE.

	3. DO PROCEDIMENTO PARA AFERIÇÃO DA OUTORGA VARIÁVEL
	3.1. A parcela de OUTORGA VARIÁVEL corresponde a um montante a ser pago anualmente pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE.
	3.2. A OUTORGA VARIÁVEL  resulta da aplicação de alíquotas sobre a RECEITA BRUTA da CONCESSIONÁRIA.
	3.3. A alíquota de OUTORGA VARIÁVEL  será determinada de acordo com a faixa de enquadramento da totalidade da RECEITA BRUTA da CONCESSIONÁRIA aferida no período, sendo respectivamente:
	a) 1% (um por cento) de incidência sobre o valor da RECEITA BRUTA anual da CONCESSIONÁRIA, caso esta seja inferior a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).
	b) 2% (dois por cento) de incidência sobre o valor da RECEITA BRUTA anual da CONCESSIONÁRIA, caso esta seja igual ou superior a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) e inferior a R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais).
	c) 3% (três por cento) de incidência sobre o valor da RECEITA BRUTA anual da CONCESSIONÁRIA, caso esta seja igual ou superior a R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) e inferior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais).
	d) 4% (quatro por cento) de incidência sobre o valor da RECEITA BRUTA anual da CONCESSIONÁRIA, caso esta seja igual ou superior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais) e inferior a R$ 105.000.000,00 (cento e cinco milhões de reais).
	e) 5% (cinco por cento) de incidência sobre o valor da RECEITA BRUTA anual da CONCESSIONÁRIA, caso esta seja igual ou superior a R$ 105.000.000,00 (cento e cinco milhões de reais).
	3.4. O cálculo para o pagamento do valor da OUTORGA VARIÁVEL, se dará observada a seguinte fórmula:

	4. DISPOSIÇÕES GERAIS PARA O PAGAMENTO DA OUTORGA VARIÁVEL
	4.1. A RECEITA BRUTA, para fins de cálculo do valor a ser pago a título de OUTORGA VARIÁVEL, será apurada considerando o final de cada ano calendário, com base nas demonstrações financeiras da CONCESSIONÁRIA entre os meses de janeiro e dezembro de cad...
	4.1.1. Os valores das bandas de RECEITA BRUTA que definem as alíquotas no subitem 1 poderão ser atualizadas pelo ÍNDICE DE REAJUSTE no momento da apuração, sendo a data base do primeiro reajuste a DATA DA ORDEM DE INÍCIO, desde que decorridos no mínim...
	4.1.2. No período entre a DATA DA ORDEM DE INÍCIO e o primeiro mês de dezembro da CONCESSÃO, deve-se apurar a RECEITA BRUTA auferida nos meses decorridos, pro-rata, para fins de aferição da OUTORGA VARIÁVEL.
	4.2. Os cálculos dos valores a título de pagamento de OUTORGA VARIÁVEL devem ser feitos pela CONCESSIONÁRIA, que deverá apresentar um relatório com a respectiva memória de cálculo ao PODER CONCEDENTE, em até 120 (cento e vinte) dias após o término do ...
	4.2.1. Recebida a memória de cálculo da OUTORGA VARIÁVEL, o PODER CONCEDENTE terá até 30 (trinta) dias para analisar o valor da OUTORGA VARIÁVEL a ser paga pela CONCESSIONÁRIA, podendo decidir pela aceitação ou rejeição do valor de OUTORGA VARIÁVEL ap...
	4.2.2. A decisão referida no subitem 4.2.1 será informada por escrito à CONCESSIONÁRIA e publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, acompanhada da devida motivação, com indicação dos fatos e fundamentos jurídicos que a embasaram e, no caso de...
	4.3. Em caso de aprovação do valor, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder ao pagamento da OUTORGA VARIÁVEL em conta corrente de instituição financeira indicada formalmente pelo PODER CONCEDENTE, nos termos do subitem 4.4.
	4.3.1. Em caso de rejeição do valor de OUTORGA VARIÁVEL:
	4.3.2. Após a solução definitiva da controvérsia entre as partes, nos termos do subitem 4.3.1 “b)”, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder, se aplicável, ao pagamento do valor remanescente da OUTORGA VARIÁVEL em até 5 (cinco) dias úteis, contados da publica...
	4.3.3. Independentemente da ocorrência de quaisquer interpelações nos termos do subitem 4.3.1, os pagamentos das OUTORGAS VARIÁVEIS futuras devem seguir o cronograma previsto no presente ANEXO.
	4.4. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar o pagamento da OUTORGA VARIÁVEL até o dia 15 (quinze) de junho do ano subsequente ao período de aferição, em conta corrente e instituição financeira indicada formalmente pelo PODER CONCEDENTE informados pelo PODER ...
	4.5. Para a auditoria dos valores, o PODER CONCEDENTE poderá contar com o apoio do VERIFICADOR INDEPENDENTE.
	4.6. Na hipótese de ser constatada fraude no pagamento e cálculo da OUTORGA VARIÁVEL, decorrente de quaisquer operações que visem a reduzir artificialmente a sua base de cálculo, o PODER CONCEDENTE poderá se valer, a seu critério e nos termos da Cláus...
	4.7. Em caso de atraso na realização dos pagamentos mencionados neste ANEXO, desde que o PODER CONCEDENTE não tenha, comprovadamente, dado causa ao atraso, além do principal corrigido monetariamente, aplicar-se-ão, ao valor em mora, juros de 1% (um po...
	4.8. Conforme o caso, o valor da OUTORGA VARIÁVEL será ainda acrescido dos seguintes valores:

	5. DO PROCEDIMENTO PARA A AFERIÇÃO DO ADICIONAL DE DESEMPENHO
	5.1. O ADICIONAL DE DESEMPENHO representa o montante a ser pago pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE anualmente, nos termos do CONTRATO, do ANEXO V do CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO e deste ANEXO.
	5.2. O ADICIONAL DE DESEMPENHO será computado em função do FATOR DE DESEMPENHO e da RECEITA BRUTA conforme a seguinte fórmula:
	 AD é o ADICIONAL DE DESEMPENHO a ser pago pela CONCESSIONÁRIA, no período;
	 FD é o FATOR DE DESEMPENHO obtido, a partir da NFAD aferida na Avaliação de Desempenho, nos termos do ANEXO V do CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO;
	 ROB é a RECEITA BRUTA da CONCESSIONÁRIA no período;
	5.3. A alíquota do FATOR DE DESEMPENHO será definida a partir da NFAD obtida, conforme apresentado na Tabela 1.

	6. DISPOSIÇÕES GERAIS PARA O PAGAMENTO DO ADICIONAL DE DESEMPENHO
	6.1. O cálculo do valor a título de pagamento do ADICIONAL DE DESEMPENHO deverá ser realizado pela CONCESSIONÁRIA, que deverá apresentar um relatório com a respectiva memória de cálculo ao PODER CONCEDENTE, até 120 (cento e vinte) dias do término do p...
	6.1.1. Para tanto, a CONCESSIONÁRIA deverá se utilizar do FATOR DE DESEMPENHO calculado pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, o qual será disponibilizado no Relatório de Avaliação entregue no mês de janeiro, posterior ao último período de aferição.
	6.2. Recebida a memória de cálculo do ADICIONAL DE DESEMPENHO, o PODER CONCEDENTE terá até 30 (trinta) dias corridos para analisar o valor a ser pago pela CONCESSIONÁRIA, podendo decidir pela aceitação ou rejeição do valor de ADICIONAL DE DESEMPENHO a...
	6.2.1. A decisão referida no subitem anterior será informada por escrito à CONCESSIONÁRIA e publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, acompanhada da devida motivação, com indicação dos fatos e fundamentos jurídicos que a embasaram e, no caso...
	6.2.2. Em caso de aprovação do valor, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder ao pagamento do ADICIONAL DE DESEMPENHO em conta corrente de instituição financeira indicada formalmente pelo PODER CONCEDENTE, conforme disposto no subitem 6.2.4 e nos termos nest...
	6.2.3. Em caso de rejeição do valor do ADICIONAL DE DESEMPENHO a CONCESSIONÁRIA deverá proceder ao pagamento do valor incontroverso do ADICIONAL DE DESEMPENHO, no prazo do subitem 6.2.4.
	6.2.3.1. Será aberto prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da publicação da decisão administrativa no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, para solução entre as PARTES por meio dos mecanismos de solução de conflitos previstos no CAPÍTULO XIV ...
	6.2.3.2. Após a solução definitiva da controvérsia entre as partes, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder, se aplicável, ao pagamento do valor remanescente do ADICIONAL DE DESEMPENHO em até 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação da solução no Diário ...
	6.2.3.3. Independentemente da ocorrência de quaisquer interpelações nos termos do subitem 6.2.3.1, o pagamento dos ADICIONAIS DE DESEMPENHO futuros devem seguir o cronograma previsto no presente ANEXO.
	6.2.4. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar o pagamento do ADICIONAL DE DESEMPENHO até o dia 15 (quinze) de junho do ano subsequente ao período aferido, em conta corrente e instituição financeira indicada formalmente pelo PODER CONCEDENTE e conjuntamente a...
	6.2.5. Em caso de atraso na realização dos pagamentos mencionados neste ANEXO, desde que o PODER CONCEDENTE não tenha, comprovadamente, dado causa ao atraso, além do principal corrigido monetariamente, aplicar-se-ão, ao valor em mora, juros de 1% (um ...
	6.2.6. Para a auditoria dos valores, o PODER CONCEDENTE contará com o apoio do VERIFICADOR INDEPENDENTE.
	6.2.7. Na hipótese de ser constatada fraude no pagamento e cálculo do ADICIONAL DE DESEMPENHO, decorrente de quaisquer operações que visem a reduzir artificialmente a sua base de cálculo, o PODER CONCEDENTE poderá utilizar, a seu critério e nos termos...

	7. DOS PROCEDIMENTOS PARA REAJUSTE DE VALORES
	7.1. Os reajustes dos valores da RECEITA BRUTA concernentes às bandas da OUTORGA VARIÁVEL somente deverão ser realizados quando decorrido ao menos 12 (doze) meses da última atualização realizada, sendo a data base dos valores do CONTRATO e seus ANEXOS...
	7.2. O cálculo do reajuste considerará o último ÍNDICE DE REAJUSTE publicado, de forma que o reajuste respeite o período mínimo estipulado no subitem 7.1.
	7.3. Para fins de valores cujo regramento contratual preveja correção pelo ÍNDICE DE REAJUSTE, deverá ser considerada a seguinte fórmula:
	Em que:
	7.4.  No caso do primeiro reajuste, o número-índice do Índice de Preços ao Consumidor divulgado mensalmente pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, correspondente ao mês base dos valores, que é o mês da DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO, ...


